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VICE-PRESIDÊNCIADO GOVERNO REGIONAL E
SECRETAIAREGIONALDO PLANO E FINANÇAS

Despacho conjunto

Nos termos do n.º 5 do artigo 12.º e do artigo 13.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 13/2002/M, de 18 de Julho e para
efeitos de registo na Conservatória do Registo Comercial do
Funchal da Conta Final de Liquidação da Imprensa Regional da
Madeira, E.P. “Em liquidação” e consequente declaração de
cessação da actividade da empresa para todos os efeitos fiscais,
declara-se que a Conta Final de Liquidação é aprovada.

Assinado a 4 de Julho de 2005.

O VI C E- PR E S I D E N T E D O GO V E R N O RE G I O N A L, João Carlos
Cunha e Silva

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S,José Manuel
Ventura Garcês

V I C E - P R E S I D Ê N C I A DO GOVERNO REGIONAL

Av i s o

1 - Nos termos do n.º 1, alínea b) do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e do n.º 1 do
artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que por despacho do Chefe de Gabinete
de Sua Excelência o Vice-Presidente do Governo
Regional de 6 de Julho de 2005, ao abrigo da
competência delegada constante do Despacho n.º
45/2005, de 10-03, publicado no J O R A M, II Série, n.º 51,
de 14-03-2005, foi autorizada a abertura de concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação deste aviso no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira, para
preenchimento de 1 vaga de consultor jurídico assessor,
da carreira de consultor jurídico, do quadro de pessoal
da Assessoria Jurídica, constante do mapa IV anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2005/M, de 10 de
M a r ç o .

2 - Aremuneração é a correspondente a um dos escalões da
categoria de assessor, do grupo de pessoal técnico
s u p e r i o r, constante do mapa anexo do D.L. n.º 404-
-A/98, de 18-12, situando-se o local de trabalho no
concelho do Funchal, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração regional.

3 - O concurso é válido apenas para a referida vaga e
esgota-se com o preenchimento da mesma.

4 - O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente, em exercer "funções de mera consulta
jurídica, emitir pareceres e elaborar estudos jurídicos".

5 - São requisitos de admissão ao concurso:

5.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do
D.L. n.º 204/98, de 11-07, que são:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo

nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

b ) Ter 18 anos completos;
c ) Possuir as habilitações literárias e/ou

profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do carg o ;

d ) Ter cumprido os deveres militares ou
de serviço cívico, quando obrigatório;

e ) Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício de funções a que se
c a n d i d a t a ;

f ) Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

5.2 - Especiais:
- Possuir a categoria de consultor

jurídico principal, da carreira de
consultor jurídico com, pelo menos,
três anos de serviço na categoria
c l a s s i f i c a d os de Muito Bom ou cinco
anos classificados de Bom.

6 - A relação de candidatos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção de Serviços de
Contabilidade e Pessoal do Gabinete do Vi c e -
-Presidente do Governo Regional, Avenida Zarco,
Edifício do Governo Regional, 3.º andar, no Funchal.

7 - O  método de selecção a utilizar será a avaliação
curricular, mediante concurso de provas públicas,
que consistirá na apreciação e discussão do
curriculum profissional dos candidatos, visando o
disposto no n.º 1 do art.º 22.º do D.L. 204/98, de 11-
-07, cujos critérios de apreciação e ponderação serão
os seguintes, classificados de 0 a 20 valores cada:
a) HAB = Habilitação Académica de Base; 
b) FP = Formação Profissional;
c) EP = Experiência Profissional;
d) CS = Classificação de Serviço;
e) QP = Qualificação Profissional.

8 - A ordenação final dos candidatos é feita de harmonia
com a classificação final que resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas, com
a aplicação da seguinte fórmula: 
CF = (HAB+2FP+EP+CS+3QP)/8 

9 - Os critérios de apreciação e ponderação do método
de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, em modelo próprio a fornecer pela
DSCP do Gabinete do Vice-Presidente do Governo,
e entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio
com aviso de recepção, dentro do prazo de abertura
do concurso, para o Gabinete do Vice-Presidente do
Governo Regional, Avenida Zarco, Edifício do
Governo Regional, 2.º andar, 9004-527 Funchal.

11 - Do requerimento ou em documento anexo deverão
constar necessariamente, sob pena de exclusão do
concurso, os seguintes elementos:

11.1 - Identificação do concurso, com referência ao
número e data do Jornal Oficial onde se
encontra publicado o respectivo aviso de
abertura; 

11.2 - Identificação pessoal (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número e data do
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bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de identificação fiscal,
residência e código postal e número de telefone
se possuir);

11.3 - Declaração do candidato, sob compromisso de
honra, como reúne os requisitos gerais de
admissão ao concurso;

11.4 - Vinculação orgânica, organismo a que pertence
o candidato, sua categoria, carreira, vínculo e
e s c a l ã o ;

11.5 - Habilitações académicas e/ou qualificações
profissionais exigidas;

11.6 - Tempo de serviço efectivo na categoria, carreira
e na função pública; 

11.7 - Classificação de serviço no período mínimo de
tempo na categoria imediatamente inferior
àquela que concorre;

11.8 - Formação profissional, cursos, seminários,
conferências, e estágios que o candidato
frequentou com referência ao organismo que os
realizou e respectiva data e horas.

12 - Os requerimentos de admissão dos candidatos deverão
ser instruídos, sob pena de exclusão do concurso, com
os seguintes documentos:
a) Certificado das habilitações literárias e/ou

profissionais exigidas;
b) Declaração passada pelos serviços a que os

candidatos se achem vinculados, autenticada
com selo branco ou carimbo, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência do vínculo
à função pública, a categoria que detêm e o
tempo de serviço efectivo nessa categoria, na
carreira e na função pública, bem como a
menção das classificações de serviço obtidas
nos anos relevantes para a promoção, em
termos qualitativos e quantitativos, se for o
c a s o ;

c) Curriculum profissional detalhado, dactilogra-
fado em papel de formato A4, onde constem os
seguintes elementos: habilitações profisçsionais
(especializações, estágios, seminários, acções
de formação, etc); experiência profissional,
explicitando nomeadamente, as diversas
categorias possuídas pelos candidatos (com
indicação dos respectivos vínculos, bem como
das datas do início e termo das funções
relativamente a cada uma delas); a indicação
dos serviços onde os candidatos têm exercido
funções e a descrição das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidatam;
quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar, por serem
relevantes, para apreciação do seu mérito.

d) Cópia do respectivo Bilhete de Identidade e do
cartão de contribuinte fiscal.

13 - É dispensada a apresentação do documento referido na
alínea a) do número anterior desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão ao concurso, sob
compromisso de honra, serem detentores da habilitação
que invocam.

14 - Os funcionários da Vice-Presidência do Governo
Regional da RAM estão dispensados da apresentação
dos documentos solicitados nas alíneas a) e b) do ponto
12, desde que os mesmos se encontrem já arquivados
nos respectivos processos individuais.

15 - Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer
candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreveram, a apresentação de documentos comprova-
tivos das suas declarações.

16 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei
p e n a l .

17 - O Júri terá a seguinte composição:

P r e s i d e n t e :
- D r.ª Maria de Fátima de Castro Fernandes e

Freitas - Directora da Assessoria Jurídica.

Vogais efectivos:
- D r. Nuno Alexandre Pisco Pola Teixeira de

Jesus - Adjunto do Vice-Presidente do Governo
Regional - que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos;

- D r. Paulo Jorge Figueiroa de França Gomes -
Assessor principal.

Vogais suplentes:
- D r.ª Ângela Maria Martins Correia de Gouveia

Melvill de Araújo - Conselheira;
- D r. António Manuel Pita Rentróia - Consultor

jurídico assessor principal.

18 - Este concurso reger-se-á pelo D.L. n.º 204/98, de 11 - 0 7
e D.L. n.º 404-A/98, de 18-12.

Vice-Presidência do Governo Regional, 7 de Julho de 2005.

O CH E F E D E GA B I N E T E,Andreia Jardim

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO EQUIPA M E N TO SOCIALE
T R A N S P O RT E S

Av i s o

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado de 04/07/2005:

- foi autorizada a nomeação definitiva, de A L E X A N D R A
M A R I AT E I X E I R AB A LTAZAR GOMES, para a categoria de
A s s e s s o r, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Ordenamento do Te r r i t ó r i o .

(Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas)

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 6
de Julho de 2005.

O CH E F E D E GA B I N E T E, João Ricardo Luís dos Reis

DIRECÇÃO REGIONALDE EDIFÍCIOS PÚBLICOS 

Anúncio de concurso

CONCURSO PÚBLICO N.º 7/2005

“BENEFICIAÇÃO DO INFANTÁRIO «O MOINHO» – PORTO
SANTO”

Obras 
O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)? Não.
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SECÇÃO I - ENTIDADE ADJUDICANTE
I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DAENTIDADE ADJUDICANTE: Região
Autónoma da Madeira, Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes
(Direcção Regional de Edifícios Públicos), Direcção de Serviços de Concursos e
Contratos, Rua Dr. Pestana Júnior, 6, C.P. – 9064 - 506 Funchal. Tel.:291207200. Fax:
291207385. Endereço Internet (URL): www.sres.pt
SECÇÃO IV – PROCESSOS
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais: Data
limite de obtenção: 26/07/2005.
IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação:
01/08/2005, Hora: 17:00.
IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.2)Data, hora e local: 02/08/2005 - 10:00 Local indicado em I.1.
SECÇÃO VI - INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES
Avisa-se todos os interessados que foram prestados esclarecimentos no âmbito do
Concurso Público n.º 7/2005 – Beneficiação do Infantário «O Moinho» – Porto Santo,
encontrando-se a respectiva cópia junto ao processo patente.
Anterior anúncio de concurso publicado no Diário da República, 3.ª Série, n.º107, de 03
de Junho de 2005 e no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira , 2.ª Série, n.º99,
de 23 de Maio de 2005.
DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARAPUBLICAÇÃO – 11 de Julho de 2005.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 11 de Julho de 2005.

O CHEFEDE GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

S E C R E TA R I AR E G I O N A LD AE D U C A Ç Ã O

Despacho n.º 76/2005

Nos termos do n.º 1 do artigo 8.º, conjugado com os n.ºs 3 e
4 do artigo 4.º e n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à RAM pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/90/M, de 2 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e alínea
c) do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18/12, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11/6 e alínea a)
do n.º 2 do artigo 128.º do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15/11
e alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31/1, e sequência de
Concurso Interno de Acesso Geral, para preenchimento de 01
vaga de Técnico Superior Principal, no quadro de pessoal do
Gabinete do Secretário Regional de Educação - Gabinete de
Gestão e Controlo Orçamental - Secretaria Regional de
Educação, criado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º
5/2005/M, de 8 de Março, e nunca provido nomeio
definitivamente Ana Odília Franco de Gouveia Figueiredo,
aprovada no referido concurso à categoria de Técnico Superior
Principal, no quadro acima referido, com efeitos a 20 de Junho
de 2005.

Funchal, 27 de Junho de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D E ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes

Despacho n.º 77/2005

Nos termos do n.º 1 do artigo 8.º, conjugado com os n.º s 3 e 4
do artigo 4.º e n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à RAM pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/90/M, de 2 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e alínea
c) do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 404 -A/98, de 18/12,
alterado pela Lei n.º 44/99, de 11/6 e alínea a) do n.º 2 do artigo
128.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15/11 e alterado pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31/1, e sequência de Concurso Interno de Acesso Geral,
para preenchimento de 02 vagas de Consultor Jurídico de 1.ª
Classe, no quadro de pessoal do Gabinete do Secretário Regional
de Educação - Gabinete de Estudos e Pareceres Jurídicos - 
- Secretaria Regional de Educação, criado pelo Decreto

Regulamentar Regional n.º 5/2005/M, de 8 de Março, e nunca
provido nomeio definitivamente Teresa Isabel Carreira,
aprovada no referido concurso à categoria de Consultor Jurídico
Superior de 1.º Classe, no quadro acima referido, com efeitos a
20 de Junho de 2005.

Funchal, 27 de Junho de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D E ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes

Despacho n.º 78/2005

Nos termos do n.º 1 do artigo 8.º, conjugado com os n.º s 3 e 4
do artigo 4.º e n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, aplicado à RAM pelo Decreto Regulamentar
Regional n.º 2/90/M, de 2 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e alínea
c) do n.º 1 do art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18/12,
alterado pela Lei n.º 44/99, de 11/6 e alínea a) do n.º 2 do artigo
128.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15/11 e alterado pelo Decreto-Lei n.º
6/96, de 31/1, e sequência de Concurso Interno de Acesso Geral,
para preenchimento de 02 vagas de Consultor Jurídico de 1.ª
Classe, no quadro de pessoal do Gabinete do Secretário Regional
de Educação - Gabinete de Estudos e Pareceres Jurídicos - 
- Secretaria Regional de Educação, criado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 5/2005/M, de 8 de Março, e nunca
provido nomeio definitivamente Ricardo Miguel Frade de
Gouveia, aprovado no referido concurso à categoria de
Consultor Jurídico Superior de 1.º Classe, no quadro acima
referido, com efeitos a 20 de Junho de 2005.

Funchal, 27 de Junho de 2005.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D E ED U C A Ç Ã O, Francisco José
Vieira Fernandes

Av i s o

1 - Faz-se público que por despacho do Secretário Regional
de Educação, de 2005/06/14, proferido ao abrigo do
artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/98/M,
de 6 de Junho, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de distribuição do presente aviso
na II Série do Jornal Oficial da RAM, concurso externo
de ingresso, para preenchimento de 01 vaga de T é c n i c o
Superior de 2.ª Classe, na área de Arquivo, no quadro de
pessoal do Gabinete do Secretário Regional de
Educação sendo a vaga afecta à Divisão de A p o i o
Técnico - Secretaria Regional de Educação, criado pelo
Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2005/M de 8 de
M a r ç o .

2 - O lugar posto a concurso encontra-se descongelado pelo
despacho normativo n.º 001/2005, publicado no Jornal
Oficial n.º 44, I série de 2 de Maio.

3 - Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo 
Decreto - Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com
a resolução n.º 1014/98, de 6 de Agosto, publicada no
J O R A M, I Série, n.º 53, de 11 de Agosto, Decreto
Regulamentar Regional n.º 15-A/97/M, de 30 de
Julho, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional
n.º12/2000/M de 22 de Março, Decreto lei n.º 404 -
- A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
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introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho,
Decreto - Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto - Lei n.º 420/91, de
29 de Outubro, Decreto - Lei n.º 442/91, de 15 de
Novembro com as alterações introduzidas pelo 
Decreto - Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

4 - Prazo de validade - O concurso é válido para a vaga
existente e caducará logo que se verifique o provimento
do lugar que por seu intermédio se pretendam preencher.

5 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
indivíduos com vínculo ou não à Função Pública, que
satisfaçam os seguintes requisitos gerais e especiais até
ao termo do prazo fixado para apresentação das
c a n d i d a t u r a s :

5.1- Requisitos Gerais:

5.5.1 - Ter nacionalidade portuguesa, salvo
nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

5.1.2 - Ter 18 anos completos;

5.1.3 - Possuir as habilitações literárias e ou
profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do carg o ;

5.1.4 - Ter cumprido os deveres militares ou
de serviço cívico, quando obrigatório;

5.1.5 - Não estar inibido do exercício de
funções públicas ou interdito para o
exercício das funções a que se
c a n d i d a t a .

5.1.6 - Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensável ao exercício da
função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

5.2- Requisitos Especiais:
• Licenciatura em História. 
• Curso de especialização em Ciências

Documentais, variante de Arquivo; 

6 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - Ao T é c n i c o
Superior de 2.ª Classe compete, em geral, conceber e
desenvolver projectos, elaborar pareceres e estudos e
prestar apoio técnico no âmbito das respectivas
e s p e c i a l i d a d e s .

7 - Local de trabalho e vencimento:

7.1 - O local de trabalho será no Gabinete do
Secretário Regional de Educação - Secretaria
Regional de Educação, sito Avenida Arriaga -
- 9000 Funchal, e o estágio será remunerado
pelo escalão 1 relativo ao estágio, do sistema
remuneratório da Função Pública, sem prejuízo
do direito de opção pelo vencimento de origem
nos termos do Decreto - Lei n.º 353-A/89, de 16
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto - Lei 404-A/98, de 18 de Dezembro
alterado pela Lei 44/99 de 11 de Junho, sendo as
respectivas condições de trabalho as generi-
camente em vigor para os funcionários da
Administração Pública Regional.

7.2 - O local de trabalho e vencimento do lugar a
prover será o referido no n.º anterior, e terá o
vencimento correspondente ao escalão 1 da
categoria, no Sistema Remuneratório da Função
Pública, nos termos do Decreto - Lei 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 - Os métodos de selecção a utilizar no concurso referido
serão os seguintes:
a) Avaliação Curricular (A. C.);
b) Prova Oral de Conhecimentos Gerais (P. O. C.

G . ) ;

8.1 - Os métodos de selecção indicados no n.º 8
consistirão no seguinte:

8.1.1 - A Avaliação Curricular consistirá em
avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos ponderando de acordo com
as exigências da função, a habilitação
académica de base, onde se ponderará
a titularidade de um grau académico
ou a sua equiparação legalmente
reconhecida; a formação Profissional,
em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profis-
sional relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso; a
experiência profissional, em que se
ponderará o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração.

8.1.2 - A Prova Oral de Conhecimentos
Gerais terá a duração de 30 minutos, e
será constituída por duas partes,
versando sobre os seguintes temas, de
acordo com programa estabelecido no
Despacho n.º 81/98 da Secretaria
Regional do Plano e da Coordenação,
publicado no J O R A M n.º 163, II Série,
de 26 de A g o s t o :
Parte relativa a Direitos e Deveres da
Função Pública, respeitando a todos ou
alguns dos seguintes assuntos:
- Acesso à Função Pública;
- Formas de constituição, extin-

ção e modificação da relação
jurídica de emprego na
Administração Pública;

- Regime do direito a férias,
faltas e licenças dos funcio-
nários e agentes;

- Estrutura do estatuto remunera-
tório do funcionalismo público;

- Instrumentos de mobilidade
dos funcionários e agentes;

- Regime do exercício de funções
p ú b l i c a s ;

- Incompatibilidade e acumula-
ções legalmente permitidas.

Parte relativa à deontologia profis-
sional do funcionário público,
questionário a elabo-rar de entre os
seguintes assuntos:
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- Deveres gerais dos funcio-
nários e agentes;

- Responsabilidade disciplinar,
designadamente, os seus pres-
supostos, limites e exclusão;

- Adeontologia do serviço públi-
co e a protecção dos direi-tos e
interesses dos cidadãos.

8.2 - Adocumentação relativa ao programa da prova
de conhecimentos poderá ser consultada no
Gabinete do Secretário Regional de Educação -
- Secretaria Regional de Educação, sito Av e n i d a
Arriaga - 9004-528 Funchal, durante as horas
de expediente.

8.3 - Os resultados obtidos pela aplicação dos
métodos de selecção indicados no n.º 8 serão
classificados de 0 a 20 valores.

8.4 - Os coeficientes de ponderação para os métodos
de selecção utilizados são os seguintes:
a) Avaliação Curricular - 4;
b) Prova Oral de Conhecimentos 

Gerais - 3;

8.5 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas
pelos métodos de selecção referidos, nos termos
da expressão abaixo indicada, constando da acta
de reunião do júri o sistema de classificação
final, bem como os respectivos critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.
C . F. = 4 A.C. + 3 P. O . C . G . =

7

9 - Regime de estágio:

9.1 - O estágio será efectuado de acordo com o
disposto no art.º 5.º do Decreto-lei n.º 265/88,
de 28 de Julho, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/89/M, de 15 de
Fevereiro e constante do regulamento aprovado
pelo despacho do Senhor Secretário Regional
de Educação, publicado no J O R A M , II Série, de
05/09/89, tendo a duração de um ano e carácter
p r o b a t ó r i o ;

9.2 - A frequência do estágio será em regime de
Comissão de Serviço Extraordinária, ou de
Contrato Administrativo de Provimento, con-
soante os candidatos possuam ou não vínculo à
Função Pública.

9.3 - A avaliação e classificação final do estágio
competem ao júri de estágio que é o mesmo do
presente concurso, e que serão efectuadas com
b a s e :
a) No relatório de estágio a apresentar

pelo estagiário;
b) Na classificação de serviço obtida

durante aquele período;
c) Na avaliação de cursos de formação

que eventualmente venham a ter lugar.

9.4 - A classificação final do estágio traduzir-se-á
na escala de “0” a “20” valores.

10 - Formalização de candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos apresentar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio,
com aviso de recepção ao Chefe de Gabinete do
Secretário Regional de Educação, “o modelo tipo” que
será adquirido no Gabinete do Secretário Regional de
Educação - Secretaria Regional de Educação, sito
Avenida Arriaga - 9004-528 Funchal, ou requerimento
feito em papel de formato A4, branco ou cor pálida,
solicitando a admissão ao concurso, devendo estes
serem acompanhados dos seguintes documentos:

10.1 - Identificação completa;

10.2 - Declaração comprovativa da experiência
profissional na referida área, caso a possuam
passada por entidade competente.

10.3 - Curriculum Vitae detalhado, actualizado e
datado onde constem os seguintes elementos:
habilitações literárias, profissionais (especiali-
zações, estágios, seminários, acções de
formação, etc., com referência à sua duração em
dias e horas), experiência profissional, bem
como outros elementos que os candidatos
entenda dever apresentar e que considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, ou
de constituírem motivo preferencial legal, as
quais, no entanto, só poderão ser tidos em conta
pelo júri, se devidamente comprovados.

11 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao concurso,
não impede que o júri possa exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
apresentação de documentos comprovativos das suas
d e c l a r a ç õ e s .

12  - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 - De harmonia com o disposto no n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, aplicado à
RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M,
de 29 de Agosto, o candidato com deficiência tem
preferência em igualdade de classificação, a qual
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.
Persistindo contudo a igualdade de classificação
o b s e r v a r-se-á o disposto nos números 2 e 3 do art.º 37.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 - Aconstituição do júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e :
- José Eduardo Magalhães Alves - Chefe de

Gabinete do Secretário Regional de Educação.

Vogais efectivos:
- Maria do Céu C. Fernandes Carreira 

Coelho - Directora de Serviços de Gestão e
Controlo Orçamental do G.G.C.O;

- Sara Patrícia Rodrigues Santos  - Chefe de
Divisão da DAT do Gabinete do Secretário
Regional de Educação.

Vogais suplentes:
- Ricardo Miguel Frade de Gouveia - C o n s u l t o r

Jurídico Superior de 1.ª Classe do G.E.P.J. D o
Gabinete do Secretário Regional de
Educação;
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- Teresa Isabel Carreira - Consultor Jurídico
Superior de 1.ª Classe do G.E.P.J. do Gabinete
do Secretário Regional de Educação.

14.1 - O Presidente do júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

15 - A relação de candidatos admitidos e a lista de
classificação final do concurso serão afixados, no prazo
legal estabelecido no átrio da Secretaria Regional de
Educação, sito à Avenida Arriaga, 9004 - 528 Funchal.

16 - Os candidatos cujos processos não sejam instruídos nos
termos deste aviso serão excluídos da admissão ao
c o n c u r s o .

Funchal, 4 de Julho de 2005.

O CH E F E D E GA B I N E T E, José Eduardo Magalhães A l v e s

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA

Av i s o

1 - Faz-se público que por meu despacho, de 2005/05/31,
no uso da delegação de competências prevista no ponto
1.1 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de Abril, do
Secretário Regional de Educação, se encontra aberto
pelo prazo de 5 dias úteis a contar da data de afixação do
presente aviso, concurso interno de acesso geral, para
preenchimento de 4 vagas de Coordenador, no quadro
de pessoal da Direcção Regional de Educação -
- Secretaria Regional de Educação, criado pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 22/2005/M, de 22 de A b r i l .

2 - Lei aplicável - O presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com
a Resolução n.º 1014/98, de 6 de Agosto, publicada no
J O R A M, I Série, n.º 53, de 11 de Agosto, Decreto
Legislativo Regional n.º 14/89/M, de 6 de Junho,
constante do mapa anexo à Portaria n.º 182/2002, de 23
de Julho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º
420/91, de 29 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de
18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 44/99, de 11 de Junho e Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

3 - Prazo de validade - O concurso é válido para as vagas
existentes e caducarão logo que se verifique o
provimento dos lugares que por seu intermédio se
pretendem preencher.

4 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se os
Chefes de Secção com comprovada experiência na área
administrativa e que reúnam os requisitos gerais de
admissão definidos no art.º 29.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

5 - Conteúdo funcional do lugar a preencher - A o
Coordenador compete, genericamente, a coordenação
na área administrativa.

6 - Local de trabalho e vencimento - O local de trabalho
será na Direcção Regional de Educação, sito ao Edifício
D. João, Rua Cidade do Cabo n.º 38, 9054 -518 Funchal

e o lugar a preencher terá o vencimento correspondente
ao escalão 1 da categoria no Novo Sistema Remunera-
tório (N.S.R.) da Função Pública, previsto no anexo ao
Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M de 6 de
Agosto, ou para o escalão a que na estrutura remune-
ratória da categoria para a qual se faz a promoção,
corresponda o índice superior mais aproximado, se o
funcionário já vier auferindo remuneração igual ou
superior ao escalão 1, sendo as respectivas condições de
trabalho as genericamente em vigor para os funcionários
da Administração Pública.

7 - Os métodos de selecção a utilizar no concurso referido
serão os seguintes
a) Avaliação Curricular (A.C.);
b) Prova Oral de Conhecimentos Gerais

( P. O . C . G . ) .

7.1 - Na avaliação curricular serão utilizados os
seguintes factores de apreciação:
- Habilitação Académica de Base onde

se ponderará a titularidade de um grau
académico ou sua equiparação legal-
mente reconhecida;

- Formação Profissional, onde se
ponderarão as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional relacio-
nadas com área funcional do lugar
posto a concurso;

- Experiência Profissional, onde se
ponderará o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para que
o concurso é aberto, devendo ser
avaliada, designadamente, pela sua
natureza e duração;

- Classificação de Serviço, onde se
ponderará através da sua expressão
quantitativa, sem arredondamento.

7.2 - A Prova Oral de Conhecimentos Gerais, terá a
duração de 30 minutos e versará sobre alguns
dos seguintes temas, de acordo com o programa
estabelecido no anexo do Despacho n.º 269-
-A/2000 do Secretário Regional do Plano e da
Coordenação, publicado no J O R A M, II Série, n.º
217, de 13 de Novembro de 2000:

Direitos e deveres da Função Pública
• Acesso á Função Pública;
• Formas de constituição, extin-

ção e modificação da relação
jurídica de emprego na A d m i -
nistração Pública;

• Regime jurídico dos horários de
trabalho na A d m i n i s t r a ç ã o
P ú b l i c a ;

• Estrutura das carreiras da
Função Pública;

• Regime do direito a férias,
faltas e licenças dos funcio-
nários e agentes;

• Estatuto remuneratório do
funcionalismo público;

• Instrumentos de mobilidade
dos funcionários e agentes;

• Regime do exercício de fun-
ções públicas: incompati-
bilidades e acumulações le-
galmente permitidas.
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Deontologia profissional
• Deveres gerais dos funcionários

e agentes;
• Responsabilidade disciplinar,

designadamente, os seus pres-
supostos, limites e exclusão;

• Tipologia das infracções e
penas disciplinares;

• A deontologia do serviço
público e a protecção dos direi-
tos e interesses dos cidadãos.

7.3 - A bibliografia recomendada poderá ser
adquirida na Direcção Regional de A d m i n i s -
tração Educativa, sito ao Edifício Oudinot 4.º
a n d a r, durante as horas de expediente.

7.4 - Os coeficientes de ponderação para os métodos
de selecção a utilizar são os seguintes:
a) Avaliação Curricular - 3
b) Prova Oral de Conhecimentos 

Gerais - 4

7.5 - Os resultados obtidos pela aplicação dos métodos
de selecção indicados no n.º 7, serão
classificados de 0 a 20 valores.

7.6 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações obtidas
pelos métodos de selecção referidos nos termos
da expressão abaixo indicada, constando da acta
de reunião do júri o sistema de classificação
final, bem como os respectivos critérios de
avaliação, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.
C . F. = 3A.C. + 4P. O . C . G .

7

8 - Formalização da candidatura - De harmonia com as
disposições aplicáveis deverão os candidatos entregar
pessoalmente mediante recibo ou remeter pelo correio,
com aviso de recepção ao Director Regional de
Administração Educativa, sito ao Edifício Oudinot, 4.º
a n d a r, Funchal, o modelo tipo de requerimento que será
adquirido na referida Direcção, ou requerimento feito
em papel de formato A4, branco ou cor pálida,
solicitando a admissão ao concurso, devendo o mesmo
ser acompanhado de declaração de tempo de serviço na
carreira e categoria e de Curriculum Vitae detalhado,
actualizado e datado, dos comprovativos das
habilitações literárias, das classificações de serviço
correspondentes a três anos na carreira administrativa,
da formação profissional quando a possuam, sob pena
de não serem susceptíveis de influírem na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência
l e g a l .

9 - A declaração de dispensa dos documentos
comprovativos da situação do candidato referido no
modelo tipo de requerimento de admissão ao concurso,
não dispensa o candidato de apresentar os documentos
solicitados no ponto 8 do presente aviso de abertura até
ao fim do prazo de entrega de candidaturas.

10 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

11 - Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - Aconstituição do Júri será a seguinte:

P r e s i d e n t e :
- Ana Cristina Machado Trindade - Sub-

-Directora Regional de Educação.

Vogais Efectivos:
- Manuel Nunes André - Director de Serviços de

Formação e Inovação Pedagógica da Direcção
Regional de Educação;

- Anabela Correia de Sousa Albano - T é c n i c a
Superior de 1.ª classe da Direcção Regional de
Administração Educativa.

Vogais Suplentes:
- Maria do Céu da Silva Gomes de Barros

Perneta - Chefe de Departamento de A p o i o
Administrativo da Direcção Regional de
E d u c a ç ã o ;

- Filomena do Carmo Jardim - Chefe de
Departamento de Apoio Administrativo da
Direcção Regional de Administração Educa-
t i v a .

12.1 - O Presidente do Júri será substituído nas suas
faltas e impedimentos pelo 1.º Vogal Efectivo.

13 - Arelação de candidatos e a lista de classificação
final do concurso serão afixadas, no prazo legal
estabelecido na Direcção Regional de A d m i n i s -
tração Educativa, sito ao Edifício Oudinot, 4.º
andar - Funchal e na Direcção Regional de
Educação, sito ao Edifício D. João, Rua Cidade
do Cabo n.º 38, 9054-518 Funchal

14 - Os candidatos cujos processos não estejam
instruídos nos termos deste aviso serão
excluídos da admissão ao concurso.

Funchal, 23 de Junho de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, Jorg e
Manuel da Silva Morg a d o

R e c t i f i c a ç ã o

Por ter saído com inexactidão no J O R A M n.º 13, II série,
página 2, de 19 de Janeiro de 2005, relativo à transferência da
Ajudante de Acção Sócio-Educativa abaixo mencionada do
quadro de pessoal da Creche o “Castelinho” para o quadro de
pessoal do Jardim de Infância “O Pinheirinho”, rectifica-se o
s e g u i n t e :

Onde se lê:
“Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o

Educativa de 2005/01/06 (…) foi autorizada a transferência da
Ajudante de Acção Sócio-Educativa, S A N D R A JOSÉ JARDIM
FERNANDES DE GÓIS NÓBREGA (...) com efeitos a partir de
0 1 / 0 2 / 2 0 0 5 . ”

Deverá ler- s e:
“Por despacho do Director Regional de Administração

Educativa de 2005/03/28 (…) foi autorizada a transferência
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da Ajudante de Acção Sócio-Educativa, S A N D R A J O S É
JARDIM FERNANDES DE GÓIS NÓBREGA (...) com efeitos a
partir de 23/03/2005.”

Funchal, 30 de Junho de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D E ADMINISTRAÇÃO ED U C AT I VA,
Jorge Manuel da Silva Morgado

Aviso

Por despacho do Director Regional de Administração
Educativa, de 2005/06/30, e na sequência da nomeação em
comissão de serviço extraordinária pelo período de seis
meses foi autorizada a reclassificação profissional da
Auxiliar de Alimentação, GRAÇA MARIA SANTOS OLIVEIRA
FARIA do quadro de pessoal do Infantário “São Gonçalo”
para desempenhar funções de Auxiliar de Apoio, na
Delegação Escolar do Porto Santo, produzindo efeitos no dia
seguinte ao da publicação do presente aviso.

Não carece de fiscalização prévia da S.R.T.C..

Funchal, 4 de Julho de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D E ADMINISTRAÇÃO ED U C AT I VA,
Jorge Manuel da Silva Morgado

Aviso

Por despacho do Director Regional de Administração
Educativa, de 04/07/05, no uso da delegação de competên-
cias, prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 34/2005, de 20
de Abril, do Secretário Regional de Educação, publicado no
J O R A M n.º 213, II Série, de 6/11, foi nomeada
definitivamente, Gracinda Fernandes Figueira, para a
categoria de Técnico Superior de 2.ª Classe, no quadro de
pessoal da Direcção Regional de Educação, com efeitos a
partir de 1 de Julho de 2005 - Secretaria Regional de
Educação.

Por despacho do Director Regional de Administração
Educativa, de 04/07/05, no uso da delegação de compe-
tências, prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 34/2005, de
20 de Abril, do Secretário Regional de Educação, publicado
no JORAM n.º 213, II Série, de 6/11, foram nomeados
definitivamente, os funcionários Hélder Dinis Nunes Silva e
Marla Andreia Dionísio Pereira, para a categoria de Técnico
Superior de 2.ª Classe, no quadro de pessoal do Gabinete de
Gestão e Controlo Orçamental, com efeitos a partir de 1 de
Julho de 2005 - Secretaria Regional de Educação.

Funchal, 4 de Julho de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A L D E ADMINISTRAÇÃO ED U C AT I VA,
Jorge Manuel da Silva Morgado

Aviso

Por despacho do Director Regional de Administração
Educativa, de 2005/07/05, no uso da delegação de
competências previstas no ponto 1.4 do Despacho n.º
34/2005, de 20/04, do Secretário Regional de Educação,
publicado no JORAM n.º 86, II série, de 04/05/2005, foi
autorizada a transferência, da Assistente de Administração

Escolar Especialista, C ATA R I N AF Á T I M A JESUS TELMO GOUVEIA,
do quadro de pessoal da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de
Bartolomeu Perestrelo, para exercer funções de A s s i s t e n t e
Administrativo Especialista no quadro de pessoal da Direcção
Regional de Administração Educativa, com efeitos a partir de 01
de Julho de 2005.

Não carece de fiscalização prévia da S . R . T. C . .

Funchal, 5 de Julho de 2005.

O DI R E C TO R RE G I O N A LD E AD M I N I S T R A Ç Ã O ED U C AT I VA, J o rg e
Manuel da Silva Morg a d o

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO PLANO E FINANÇAS

D e s p a c h o

Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 21.º da Lei
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, que aprovou o estatuto do Pessoal
Dirigente, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo
Decreto legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de Abril, foi
tornado público, a intenção da Secretaria Regional do Plano e
Finanças, proceder ao provimento de uma vaga de Director de
Serviços de Aquisição de Imóveis, cargo de Direcção
Intermédia, da Direcção Regional do Património;

Na sequência daquela publicitação apenas apresentou
candidatura ao referido lugar, o Engenheiro Civil,  João José
Nascimento Rodrigues, Técnico Superior Principal, dos quadros
de pessoal da Câmara Municipal do Funchal; 

Desta feita, reunindo o candidato os requisitos a que se refere
o n.º 1 do  artigo 20.°  da citada Lei e o perfil indicado para
prosseguir as atribuições do serviço, nomeadamente pelas suas
qualificações e experiência profissional específica que têm nas
respectivas áreas funcionais do lugar a prover e pelo exercício
efectivo de funções dirigentes em regime de substituição nesse
c a rg o ;
Ao abrigo dos n .ºs 3 e 4.º do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004,
adaptado à Região Autónoma da Madeira, pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 5/2004/M de 22 de Abril, determino:

1 - Nomear em regime de comissão de serviço, pelo
período de três anos renovável por iguais períodos de
tempo, no lugar vago de Director de Serviços de
Aquisição de Imóveis, cargo de direcção intermédia de
1.º grau, da Direcção  Regional do Património.

2 - O presente despacho produz efeitos por urg e n t e
conveniência de serviço a partir de 1 de Julho.

Esta despesa tem cabimento orçamental na rubrica da
Secretaria 09, Capítulo 02, Divisão 03, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do art.° 114.°. da Lei n.° 98/97, de 26 de A g o s t o ,
não carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).  

Secretaria Regional do Plano e Finanças, 29 de Junho de
2 0 0 5 .

SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O PL A N O E FI N A N Ç A S, José Manuel
Ventura Garçês
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C U R R I C U L U M

Nome: João José Nascimento Rodrigues
Habilitações Literárias: Licenciado em Engenharia
Civil, opção de Construções Civis pela Faculdade de
Engenharia do Porto, FEUP– Universidade do Porto.

Experiência Profissionais: 
- Desempenhou funcções como Técnico Superior na

Câmara Municipal do Funchal, desde o ano de 1995 até
ao dia 31 de Janeiro de 2005.

- A partir do dia 1 de Fevereiro passou a desempenhar
funções de Director de Serviços de Aquisição de
Imóveis. 

Carreira Profissional :
- No ano de 1995, concorreu para a categoria de T é c n i c o

Superior de 2ª. Classe a termo certo (Aviso nº. 290/95).
- No ano seguinte  renovou o contrato através do

concurso aberto por aviso publicado na III Série do
Diário da República, nº. 194, de 22 de Agosto de 1996,
iniciando funções a 21 de Dezembro de 1996, por
contrato a termo certo, no período de um ano, renovado
nos dois anos seguintes, no Departamento de Tr â n s i t o .

- Por aviso publicado a 2 de Junho de 1997, no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira, a Câmara
Municipal do Funchal abriu concurso externo para
recrutamento de quatro Técnicos Superiores Estagiários,
com vista ao posterior preenchimento de vagas de
Técnicos Superiores de 2ª. Classe, existente no seu
quadro de pessoal.

- Tendo concorrido, e tendo sido admitido, iniciou o
estágio à data de 2 de Junho de 1997, o qual teve a
duração de 12 meses, terminando a 2 de Junho de 1998.

- O estágio desenvolveu-se uma primeira fase no
Departamento de Trânsito e numa segunda fase no
Departamento de Urbanismo da C.M.F.

- A 21/07/2000, tomou posse da vaga de T é c n i c o
Superior de 2ª. Classe do quadro de pessoal da CMF.

- A 03/01/2001, tomou posse da vaga de T é c n i c o
Superior de 1ª. Classe, do quadro de pessoal da CMF.

- Nos períodos compreendidos entre 2 de Junho de 1997
a 2 de Junho de 1998; 3 de Junho de 1998 a 31 de
Dezembro de 1998 e 1 de Janeiro a 31 de Dezembro de
1999, foi submetido a avaliação anual de seviço, tendo
obtido sempre a classificação de “Muito Bom”.

- Em 2000, concorreu ao concurso interno geral para
provimento do lugar de Chefe de Divisão da Divisão de
Análise de Projectos e Condicionamentos, do
Departamento de Urbanismo, Ref. IGD 14/2000, a qual
se refere o Aviso nº. 548/2000, publicado no Diário da
República, o qual passou a ocupar a partir da data de
8 / 0 3 / 2 0 0 1 .

- A 1/02/2005 começou a desempenhar, em regime de
substituição, o cargo de Director de Serviços de
Aquisição de Imóveis.

Trabalhos Desenvolvidos:
Coordenou diversos trabalhos no Departamento de Tr â n s i t o ,

n o m e a d a m e n t e :
- Reforço da sinalização vertical, horizontal e

direccional, substituição e ou manutenção destas, nas
condições exigidas por lei.

- Estudo e implementação de passadeiras em lugares
onde estas eram inexistentes e manutenção das
existentes.

- Avaliação de zonas críticas onde urge a colocação de
varandas, prumos metálicos, etc., de modo a que a
segurança dos peões ficasse reforçada.

- Definição dos locais onde urgia implementar docas para
operações de carga e descarga de mercadorias.

- Definição de locias na via pública que permitissem a
marcação de lugares para estacionamento de viaturas
p a r t i c u l a r e s .

- Estudo de novos locais para a implementação de placas
toponímicas e sua concretização.

- Fiscalização de obras, mais concretamente das obras
que ocupam parte da via pública e que, como tal, estão
sujeitas a taxas regulamentares.

- studo de lugares de estacionamento de viaturas a
reservar aos consulados acreditados na Região
Autónoma da Madeira.

- Definição e concretização de lugares resevados às
empresas de transportes públicos, nomedamente
Empresas da Camacha, Caniço e São Roque do Faial.

- Estudo da área para intervenção e criação de lugares de
estacionamento de viaturas afectos exclusivamente aos
moradores do centro do Funchal que não possuem
estacionamento próprio e definição.

- Estudo de vários arruamentos da cidade do Funchal a
fim de se verificar se reúnem condições para a
implemntação de parquímetros.

- Estudo de ruas a fechar ao trânsito automóvel, de modo
a devolver a cidade aos peões. Para tal foi efectuado um
levantamento exaustivo da zona de intervenção e como
tal houve a necessidade de informar os municípes que
residem nessas ruas das vantagens que lhes trazia e
solicitar a colaboração destes nos inquéritos a efectuar.

- Elo de ligação entre as váriaas entidades, aquando da
execução de novas estruturas que implicam a ocupação
da via pública, nomeadamente a Polícia de Segurança
Pública, Transportes Públicos, Empresa de Electricidade
da Madeira, Portugal Telecom, Departamento de Obras
Públicas da CMF, Departamento de Águas e
Saneamento Básico da CMF e Juntas de Freguesia.

- Responder às mais variadas solicitações emanadas pela
Presidência da Câmara Municipal, Juntas de Freguesia e
entidades oficiais externas à autarquia, designadamente
entidades particulares e munícipes.

- No âmbito dos principais trabalhos desenvolvidos e
referidos, destaca-se ainda a elaboração de informações
internas, a coordenação dos trabalhos diários e ainda o
acompanhamento de concursos para aquisição de
material, nomedamente placas de sinalização, espelhos
parabólicos, placas toponímicas, parcómetros, etc.

Coordenou diveros trabalhos no Departamento de
Urbanismo, mais concretamente na Divisão de Análise de
Projectos e Condicionamentos, a qual abrange várias áreas do
planeamento urbanístico, nomeadamente:

- Análise de projectos sujeitos a licenciamento,
nomedamente ao nível da instrução do processo, análise
dos parâmetros urbanísticos e de se estes estão em
conformidade com os que se encontram definidos no
P.D.M. do Funchal e demais Regulamentação.

- Informações internas relativas a processos que se
encontram a decorrer na autarquia, nomedamente sobre
assuntos que cabe à referida Divisão dar resposta, os
quais são solicitados pelo Vereador do Pelouro do
Urbanismo ou pelo Director do Departamento de
Urbanismo da Câmara Municipal do Funchal. As
informações prestadas são essencialmente respei-
tantes a pareceres de carácter técncio.

- Projectos relativos ao traçado de novos arruamentos
ou redefinição do traçado de arruamentos existentes,
pelo que se torna necessário definir em planta a
directriz pretendida, os perfis longitudinais, assim
como os perfis transversais.
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- Análise de processos relativos a projectos que se
encontram licenciados e que podem ser objecto de
propriedade horizontal, a fim de se constituírem em
unidades autónomas, que reúnem as condições
impostas por lei, ou seja, condições de distinção,
isolamento e independência, previstos pelos artigos
1415.° e seguintes do Código Civil, e cujos
proprietários do imóvel assim o pretendam e para tal
solicitem à C.M.F. a respectiva certidão.

Iniciou as funções na Direcção de Serviços de Aquisição
de Imóveis, na qual coordena os trabalhos necessários à
aquisição de imóveis, mais concretamente:

- Análise dos projectos relativamente aos quais é
necessário adquirir prédios, através da via do direito
privado ou por Declaração de utilidade pública, para
a concretização dos mesmos.

- Efectua os contactos com os peritos avaliadores,
inscritos na lista oficial do Tribunal da Relação de
Lisboa, solicitando os relatórios de avaliação dos
prédios a dquirir nas diferentes obras.

- Analisa o conteúdo dos relatórios de avaliação de
modo a aferir se os mesmos estão em consonância
com o estipulado no Código das Expropriações e
respectivamente com os valores de mercado.

- Contacta com os proprietários de modo a esclarecer
qualquer questão que seja necessário a esclarecer
com os mesmos, no que concerne à aquisição das
parcelas que são priprietários.

- Efectua estudos no âmbito da aquisição de imóveis. 

CONS E RVAT Ó R I A DO REGISTO COMERCIAL D O
F U N C H A L

C O N S T R O I P E R F E I TO - SOCIEDADE 
UNIPESSOAL, LDA.

Número de matrícula: 10557/050504;
Número de identificação de pessoa colectiva: 511 2 5 6 7 9 5 ;
Número de inscrição: 01;
Número e data da apresentação: Ap. 04/050504;

António Manuel Ribeiro Silva Góis, Ajudante Principal: 

Certifica que por Martinho da Silva Mendes, foi constituída a
S O C I E D A D E em epígrafe, que se rege pelo contrato em apêndice.

Funchal, 5 de Maio de 2005.

O AJ U D A N T E PR I N C I PA L, Assinatura ilegível

A r t i g o 1 . º

1 - A sociedade adopta a denominação "C O N S T R O I -
P E R F E I TO - SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA." e tem sede à
Rua da Bolívia, Edifício São Martinho, Bloco I,
primeiro C, freguesia de São Martinho, concelho do
F u n c h a l .

2 - Agerência da sociedade poderá mudar a sede dentro do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

3 - Por simples deliberação da gerência, pode a sociedade
abrir sucursais, agências ou delegações no território
nacional e no estrangeiro.

Artigo 2.º

A sociedade tem por objecto "a construção civil e obras
p ú b l i c a s . " .

Artigo 3.º

1 - O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é
do montante de cinco mil euros e corresponde a uma
única quota de igual valor nominal, pertencente ao sócio
único Martinho da Silva Mendes.

2 - Poderão ser exigidas ao sócio único prestações
suplementares até ao montante de cinquenta mil euros.

Artigo 4.º

1 - A gestão e representação da sociedade, dispensada de
caução e remunerada ou não, conforme vier a ser
deliberado em assembleia geral, é conferida ao sócio
único, Martinho da Silva Mendes, que, desde já, fica
designado gerente.

2 - Asociedade vincula-se com a intervenção do gerente.

3 - À gerência são conferidos  os mais amplos poderes de
gestão e representação da sociedade, em juízo e fora
dele, designadamente na celebração e outorga d e
contratos de arrendamento de bens imóveis, sua
alteração, denúncia, rescisão ou revogação, bem
como na sua aquisição, alienação ou oneração de
equipamentos e outros bens móveis, nestes incluídos
veículos automóveis.

Artigo 5.º

1 - A sociedade não se dissolve por morte, interdição ou
inabilitação do sócio.

2 - No caso de morte, a sociedade continuará com os
herdeiros do falecido, os quais se forem vários,
escolherão um entre si que a todos represente no
exercício dos respectivos direitos sociais.

Artigo 6.º

A sociedade deliberará por unanimidade o montante a
distribuir a título de lucros, bem como a percentagem de lucros a
afectar a fundos de reserva social.

Artigo 7.º

1 - A sociedade poderá amortizar qualquer quota que se
encontre penhorada, arrestada ou por qualquer modo
sujeita a apreensão, arrematação ou adjudicação judicial.

2 - Acontrapartida da amortização será a que resultar para a
quota na proporção de balanço especialmente elaborado
para esse efeito.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,54 cada 15,54;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,98 cada 33,96;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 84,39;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,95 cada 119,80;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  31,11 cada 155,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,81 cada 226,86.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,84  13,59;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  51,00  25,66;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  62,00  31,36;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  72,50  36,00.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 3,62 (IVA incluído)


